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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. DIREITO LOCAL 
E CLÁUSULAS DO CONTRATO. EXAME. INVIABILIDADE. 
1. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 283 do STF, 
não se conhece de recurso especial quando inexistente impugnação 
específica a fundamento autônomo adotado pelo órgão judicial a 
quo.
2. O recurso especial é inadequado para revisar acórdão fundado em 
norma de direito local e na intepretação de cláusulas contratuais. 
Inteligência das Súmulas 280 do STF e 5 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. DIREITO LOCAL 
E CLÁUSULAS DO CONTRATO. EXAME. INVIABILIDADE. 
1. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 283 do STF, 
não se conhece de recurso especial quando inexistente impugnação 
específica a fundamento autônomo adotado pelo órgão judicial a 
quo.
2. O recurso especial é inadequado para revisar acórdão fundado em 
norma de direito local e na intepretação de cláusulas contratuais. 
Inteligência das Súmulas 280 do STF e 5 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO PARANÁ  para desafiar decisão, proferida às e-STJ fls. 448/449, em 

que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, em face da incidência das 

Súmulas 280 e 283 do STF, além da Súmula 5 do STJ.

Sustenta a parte agravante, em suma, que os referidos enunciados 

não se aplicam à espécie e, quanto ao mais, reitera os fundamentos anteriormente 

expendidos, no sentido de que é vedada a cobrança de valores a título de adesão ao 

serviço de esgotamento sanitário (e-STJ fls. 452/460).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Decorrido o prazo legal, o(s) agravado(s) não apresentou 

impugnação.
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É o relatório.

VOTO

A decisão recorrida não merece reparos.

Como ali anotado, a Corte local anotou, no acórdão integrativo, que 

o art. 3º, I, “b”, da Lei nº 11.445/2007, "sequer estava em vigência no ato da cobrança da 

taxa de adesão de esgoto" e que, em  respeito ao princípio tempus regit actum, apenas 

após o início da sua vigência "é que poderia ser admitida a ilicitude na cobrança a título 

de taxa de ligação de esgoto realizada pela Sanepar" (e-STJ fl. 362).

Nas razões do apelo raro, todavia, a agravante não impugnou esse 

fundamento, suficiente para a manutenção do acórdão recorrido quanto ao ponto, o que 

atrai a incidência da Súmula 283 do STF, segundo a qual: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles."

Ademais, o Tribunal local decidiu sobre a cobrança de valor para 

ligação das redes de esgotamento sanitário mediante a interpretação de lei local (Decreto 

estadual n° 3.926/88 e Lei municipal n° 82/2005) e do disposto nas cláusulas do contrato 

de concessão (e-STJ fls. 321/329).

Nesse contexto, a análise da controvérsia demandaria a 

interpretação de lei local, o que é vedado a esta Corte Superior pelo óbice da Súmula 280 

do STF, bem como a interpretação das cláusulas contratuais, o que esbarra no enunciado 

da Súmula 5 do STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.976.496 / PR
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADO : IVO KRAESKI - PR046688

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADO : IVO KRAESKI - PR046688

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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